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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 
 

O estudo teve por objetivo conhecer as dificuldades dos profissionais para o tratamento dos 
parceiros sexuais de gestante com sífilis. Método descritivo e exploratório, de abordagem 
qualitativa, realizado com 10 profissionais, entre enfermeiros e médicos que atuam na assistência 
pré-natal em Unidades Municipais de Saúde e Unidades de Saúde da família do Município de 
Belém. Os dados foram explorados por meio da análise de conteúdo, com formação de três 
categorias: convocação e busca do parceiro, fatores que dificultam o tratamento, e estratégias para 
a realização do tratamento do parceiro. Foram evidenciadas diversas barreiras ao tratamento do 
parceiro relacionadas a organização do serviço, a atitude dos profissionais quanto a busca ativa e 
ao próprio parceiro. As ações de educação em saúde, individual ou coletiva, ainda se configuram 
como a melhor maneira de sensibilização dos clientes para a adesão do tratamento e prevenção da 
doença. Entendemos que a quebra do ciclo de transmissão da Sífilis só se efetivará quando a 
população modificar seu comportamento para práticas sexuais seguras. Preparar profissionais para 
o manejo e aconselhamento adequado da doença e sensibilizá-los para maior empenho na busca 
ativa é indispensável para facilitar a adesão dos parceiros ao tratamento. 
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INTRODUCTION 
 

A sífilis é uma doença infectocontagiosa, causada pela 
bactéria, Treponema pallidum e em gestantes, quando não 
tratada, pode resultar em sífilis congênita (SC) que é  

 
responsável por altas taxas de morbimortalidade neonatal 
(BRASIL, 2016a). Apesar dos esforços empreendidos para sua 
eliminação, a SC ainda persiste como um problema de Saúde 
Pública no Brasil e outros países Latino Americanos 
(BRASIL, 2015; DOMINGUES et al., 2013). Estima-se que 
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em todo o mundo, a sífilis acometa em torno de um milhão de 
parturientes por ano, ocasionando mais de 300 mil mortes 
fetais e neonatais. No Brasil, um aumento contínuo no número 
de casos de sífilis congênita em gestantes e adquirida, tem sido 
observado desde o ano de 2013 (BRASIL, 2017). Foram 
identificados, no período de 2005 a 2010, 39.789 casos de 
sífilis em gestante e 36.000 casos de sífilis congênita; além de 
um aumento nas taxas de SC em menores de 1 ano, passando a 
taxa de 2 casos/mil nascidos vivos em 2006; para 6,5 casos/mil 
nascidos vivos em 2015 (BRASIL, 2016b). No Brasil, foi 
observado que, entre os anos de 2010 a 2016 a taxa de 
detecção de sífilis em gestantes aumentou de 3,5 para 12,4 e de 
incidência de SC de 2,4 para 6,8 por mil nascidos vivos. Foram 
notificados um total de 37.436 casos de sífilis em gestante, 
sendo 3.890 na região Norte, e de 20.474 casos de sífilis 
congênita, em menores de 1 ano de idade, dos quais 8,4% 
também residiam na Região Norte (BRASIL, 2017; 2016b). 
Quanto ao tratamento, considerando as gestantes que 
realizaram o pré-natal no ano de 2016, em 62,2% dos casos os 
parceiros não foram tratados, 22,6% dos casos a informação 
foi ignorada ou encontrava-se em branco e apenas 15,2% 
realizaram o tratamento (BRASIL, 2017). Quanto ao 
diagnóstico, a Região Norte em 2016 permaneceu como uma 
das regiões que menos diagnostica gestantes no primeiro 
trimestre (22,9%) (BRASIL, 2016b). 
 
O tratamento adequado da gestante concomitante ao 
tratamento do parceiro é fator determinante para prevenção da 
transmissão vertical da sífilis e é decisivo na quebra da cadeia 
de transmissão, devendo todas as parcerias sexuais serem 
comunicadas e tratadas (CONITEC, 2015). Nas maternidades 
de Belém do Pará é possível perceber uma parcela significativa 
de gestantes diagnosticadas com sífilis, no momento da 
internação para o parto, e que por meio de alguns 
questionamentos de rotina para a internação das mesmas, é 
constatado que o seu parceiro sexual não é tratado como 
preconizado. Nesse contexto, questionou-se: quais os desafios 
de enfermeiros e médicos para o tratamento do parceiro sexual 
das gestantes com sífilis? Para responder à questão de 
pesquisa, o estudo teve como objetivo conhecer as dificuldades 
dos profissionais que prestam assistência pré-natal, no 
tratamento do parceiro sexual das gestantes com sífilis. 
 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Estudo foi descritivo e exploratório com abordagem 
qualitativa, realizado com 10 profissionais, entre médicos e 
enfermeiros, em 3 Unidades Municipais de Saúde (UMS) e 5 
Unidades de Saúde da Família (USF), localizadas em 4 
distritos administrativos da rede municipal de saúde da cidade 
de Belém, estado do Pará, Brasil, sendo eles: Distrito da 
Sacramenta (DASAC), Distrito do Entroncamento (DAENT), 
Distrito do Bengui (DABEN) e Distrito de Icoaraci (DAICO). 
Em função de sua extensão territorial o município de Belém, 
encontra-se dividido em oito distritos administrativos.  
Os distritos e unidades para realização da pesquisa foram 
selecionados aleatoriamente. Participaram da pesquisa 
profissionais que atenderam aos critérios de inclusão: atuavam 
há no mínimo seis meses nos locais do estudo, prestando 
assistência pré-natal às mulheres com diagnóstico de sífilis e 
que aceitaram participar da pesquisa. A coleta de dados 
ocorreu no período de outubro a novembro de 2017. A 
abordagem dos participantes foi realizada de forma individual, 
no seu ambiente de trabalho, com explicação do objetivo, a 
importância da pesquisa e os procedimentos operacionais da 

coleta de dados. Após aceitarem participar da pesquisa, o 
TCLE foi apresentado em duas vias e após sua assinatura, a 
coleta de dados iniciou-se por meio de entrevista direcionada 
por um roteiro semi-estruturado, composto por duas partes; a 
primeira com perguntas a respeito do perfil profissional e a 
segunda parte composta por perguntas abertas, abordando 
sobre a convocação dos parceiros pelos profissionais e quais as 
barreiras encontradas por eles para o tratamento do parceiro. 
As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas 
para o Programa Microsoft Office Word.  
 
Os dados foram tratados com base na análise de conteúdo de 
Bardin e obtidos por meio de três etapas, a seguir: pré-análise; 
exploração do material e interpretação dos dados. A pré-
análise correspondeu a fase de organização do material, da 
qual surgiu as impressões iniciais do estudo, através de grifos. 
Na fase de exploração do material, as expressões e frases 
comuns, que dão sentido ao conteúdo das falas, foram 
colocadas em quadros, constituindo-se em unidade de contexto 
e unidades de registro que sustentaram a formação de 3 
categorias: 1- convocação e busca ativa dos parceiros, 2- 
barreiras para o tratamento do parceiro e 3- estratégias para a 
realização do tratamento. A fase de interpretação dos dados 
constituiu-se em inferências e discussão das categorias 
formadas, com base no objetivo do estudo e referencial teórico 
adotado (FRANCO, 2008). A pesquisa foi realizada levando-
se em consideração os pressupostos contidos na resolução 
466/12/CONEP e submetida a avaliação pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa do Instituto de ciências da Saúde (ICS) da 
Universidade Federal do Pará (UFPA), sob o CAAE nº 
77007817.9.0000.0018, parecer nº 2.305.223. Para manter 
anonimato, os participantes foram identificados pela letra “E” 
seguido por números arábicos.  
 

RESULTADOS  
 
A partir da análise dos dados obtidos foi realizada a 
caracterização dos profissionais entrevistados e a estruturação 
em categorias. Os participantes da pesquisa foram 
identificados pela letra “E” seguida de números arábicos 
conforme sequência das entrevistas. Foram entrevistados 10 
profissionais que prestam assistência pré-natal, dos quais 80% 
compõem o universo feminino; sendo 2 profissionais médicos 
(20%), e 8 enfermeiros (80%).  O tempo de formação dos 
profissionais variou de 18 meses a 22 anos, com média de 9 
anos. A atuação como pré-natalista entre os participantes foi de 
1 a 22 anos, resultando em uma média de 8 anos. Apenas 3 
profissionais referiram possuir especialização na área de 
obstetrícia.  A partir das falas dos profissionais emergiram três 
categorias: 1-convocação e busca do parceiro, 2-fatores que 
dificultam o tratamento e 3-estratégias para instituição do 
tratamento do parceiro. 
 
Categoria 1: Convocação e busca do parceiro: Nesta 
categoria, os profissionais relataram que emitem comunicado 
verbal por meio da própria gestante a fim de sensibilizar o 
parceiro quanto a sua presença na unidade de saúde e que 
encaminham os agentes comunitários de saúde (ACS) para 
busca ativa quando o parceiro não comparece a unidade. 
Somente um profissional referiu acionar ajuda de outros 
membros da equipe, que não o ACS para contato e busca de 
parceiros, enquanto que os demais ficam somente nas 
orientações com as gestantes, conforme relatado a seguir: 
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Sim! Pede para os ACS abordarem e trazerem...Primeiro 
conversa com a paciente, explica a importância do 
tratamento conjunto e pede pra trazer, se não vier, o ACS 
vai e faz a busca (E.4) 
[...] convoco o parceiro através da gestante, verbalmente. 
(E.5) 
Sim! Verbalmente. Eu ainda boto assim quando tem tempo, 
eu digo pro companheiro aparecer pra ser tratado 
também. É avisado o serviço social pra fazer o contato, a 
busca. (E.3) 
Sim! Convocado através da gestante. Eu peço pra ele 
comparecer na unidade...verbal, a não ser que ele não 
venha a gente pede, faz por escrito pra convencer que ele 
precisa vim. (E.2) 

 
Apenas um profissional informou que não faz a convocação do 
parceiro, referindo que tem como conduta à solicitação do 
exame e prescrição do tratamento por meio da gestante; além 
de não realizar busca ativa por meio de agentes comunitários 
de saúde, por falta de confiança quanto a manutenção da 
privacidade do casal.  
 
Não! Solicito exames através da paciente e prescrevo o 
tratamento. (E.6) 
Foi relatada por alguns profissionais, a realização da 
convocação dos parceiros previamente a primeira consulta 
com o objetivo de no primeiro contato já orientá-los quanto a 
necessidade de rastreamento de determinadas doenças e 
possíveis tratamentos. 
 
Sim! [...] quando ela vem marcar com a auxiliar, já anota na 
carteira dela ‘trazer o parceiro com cartão SUS mais carteira 
de vacinação [...] se ela tá com ele, na consulta dela, 
geralmente a gente pede para o parceiro vim [...] pedimos que 
eles acompanhem elas desde a primeira consulta. (E.8) 
Sim! Eu peço que o ACS já avise a mulher para que na 
primeira consulta o parceiro esteja. (E.7) 
 
Categoria 2: Fatores que dificultam o tratamento 
 
Nas entrevistas, uma diversidade de fatores foram elencados 
como entraves ao tratamento, sejam relacionados ao serviço de 
saúde ou ao próprio paciente. O não comparecimento do 
parceiro no serviço de saúde, seja por questões laborais ou 
desinteresse, foi o fator comum mais observado como barreira 
ao tratamento, de acordo com os relatos:  
 
[...] a grande maioria não vem, os parceiros não vêm, né?! Até 
por questões de trabalho [...] porque não se interessam mesmo 
[...] por estarem presos. (E.7) 
As vezes o parceiro não vem, porque ele acha que ele não tem 
problema[...] (E.3) 
 [...] nós temos dificuldade de trazer o parceiro a unidade 
para tratá-lo. (E.6) 
 [...] negligência do paciente [...] aí a gente não tem como 
fazer porque nós não temos ACS (E.5) 
[...]A nossa dificuldade é o parceiro comparecer, porque ou 
ele tá trabalhando ou ele não é um parceiro fixo dela [...]. 
(E.1) 
 
Inúmeros fatores relacionados aos serviços de saúde acabam 
funcionando como barreiras ao tratamento de contatos sexuais. 
As descrições seguintes revelam as dificuldades enumeradas 
pelos profissionais: 
 

[...] a gente não tem a medicação, a penicilina. Então, só 
quem disponibiliza é a Unidade Municipal de Saúde. (E.1) 
[...] a falta do remédio na unidade também, que as vezes falta 
benzetacil que é o tratamento especifico (E.3) 
 A única dificuldade que nós estamos tendo é a questão do 
obstetra, do médico obstetra pra fazer, pra assinar essa 
receita, pra iniciar imediatamente esse tratamento [...] na 
nossa unidade o farmacêutico não aceita que a gente assine 
nenhuma receita [...] o farmacêutico só aceita receita 
mediante a ficha de notificação. (E.2) 
[...] colegas que acompanham o pré-natal, mas não 
implementam o tratamento: não convoca o parceiro [...] ela 
prescreveu a mulher mas não prescreveu o parceiro. (E.7) 
 
Categoria 3: Estratégias para realização do tratamento do 
parceiro: A partir dos relatos foi evidenciado que alguns 
entrevistados utilizam a própria gestante como veículo de 
informação para conscientização do parceiro, seja através de 
orientação à gestante, ou de solicitação de exame e prescrição 
do tratamento. Um estabelece horários para administração da 
medicação, compatíveis com a disponibilidade do parceiro.  
 
Quando ele não pode vim pra consulta eu acabo solicitando o 
VDRL pra ele...e a própria gestante traz o resultado pra gente. 
(E.1) A gente faz horários alternativos, a gente faz uma 
parceria da farmácia e quem aplica...todo mundo se 
mobiliza.” (E.7) 
 

DISCUSSÃO 
 
Em virtude da dificuldade de realizar uma abordagem direta 
aos contatos sexuais, devido à falta de acompanhamento dos 
parceiros nas consultas de pré-natal, evidenciou-se que a 
maioria dos profissionais acabam delegando à gestante a tarefa 
de comunicar o diagnóstico de sífilis ao seu parceiro. Essa 
estratégia pode colocar em risco o tratamento do casal, tendo 
em vista que o diagnóstico de uma IST pode gerar conflitos, 
sentimentos de vergonha, raiva, insegurança entre o casal, 
culminando com a quebra do vínculo afetivo (PISANI et al., 
2011). A comunicação do diagnóstico de sífilis deve ser de 
responsabilidade do profissional, devendo o mesmo adquirir 
informações do parceiro junto a mulher a fim de esgotar todas 
as possíveis formas de chegar até o parceiro para comunicação 
e aconselhamento. A sífilis repercute de forma negativa na 
vida conjugal da mulher, deixando-a receosa quanto as 
consequências da doença na sua relação com o parceiro 

(CAVALCANTE et al., 2012). Em vista disso, Pisani et al. 
(2011) e Cavalcante et al. (2012) afirmam que o profissional 
deve assegurar ajuda na comunicação do diagnóstico, dispondo 
de apoio emocional e orientações acerca da doença. O 
Ministério da Saúde, em seu protocolo clínico e diretrizes de 
IST, preconiza que todas as parcerias sexuais de indivíduos 
infectados devam ser convocadas e tratadas, devendo o 
profissional utilizar estratégias, de acordo com a 
disponibilidade do seu serviço, quando não houver 
comparecimento dos parceiros.  
São preconizadas como métodos de comunicação de contatos 
sexuais: a comunicação por cartão, o qual deve conter todos os 
dados da parceria, código da Classificação Internacional das 
Doenças (CID) e mensagem de solicitação de comparecimento 
ao serviço de saúde; a correspondência, telefone ou outro meio 
eletrônico caso a parceria não atenda ao chamado em até 15 
dias e a busca ativa. Independentemente do método de 
comunicação utilizado, qualquer informação e/ou identidade 
seja do contato ou da gestante, deve ser mantida em sigilo, 
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preservando-se a dignidade dos envolvidos; devendo a 
comunicação aos contatos pela gestante ser voluntária e sem 
prejuízo do acesso aos serviços de saúde (CONITEC, 2015). A 
solicitação de exames e prescrição de tratamento através da 
gestante pode parecer uma alternativa, porém não a mais 
segura para a gestante. Segundo Cavalcante et al. (2012) e 
Duarte (2007) após o diagnóstico de sífilis a mulher fica 
vulnerável a situações de desavenças, separação do seu 
cônjuge ou violência. A mudança de hábitos sexuais dos 
parceiros é determinante para a interrupção da transmissão da 
doença, portanto, a conscientização mediante educação em 
saúde para práticas sexuais seguras e importância do 
tratamento, ainda se configura como a melhor estratégia de 
prevenção da sífilis congênita. 
 
Os enganos no manejo correto da sífilis revelam uma 
desorganização do processo de trabalho, implicando na perda 
de oportunidades de diagnóstico e intervenção precoce que 
facilitaria a prevenção da transmissão vertical da doença 

(LAZARINI; BARBOSA, 2017). O êxito da abordagem a 
pacientes com diagnóstico de sífilis requer capacitação e 
supervisão dos profissionais para melhor aplicação dos 
protocolos e manejo adequado dos casos de sífilis, em vista da 
prevenção da sífilis congênita (RODRIGUES et al., 2011). 
Conforme protocolos dos programas de saúde pública ou 
outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor federal, 
estadual, municipal ou do Distrito Federal e em rotina 
aprovada pela instituição de saúde; compete ao enfermeiro, 
além da consulta de enfermagem e outras atividades, solicitar 
exames complementares e prescrever medicações (COFEN, 
2017).  
 
Tais atribuições estão respaldadas pela lei do exercício 
profissional dos enfermeiros, lei 7.798 de 25 de junho de 1986. 
Um estudo transversal realizado com 58 parturientes com 
Venereal Disease Research Laboratory (VDRL) reagente (teste 
laboratorial mais conhecido e utilizado para diagnóstico e 
acompanhamento dos casos de sífilis), em 2008, observou que 
de 25 parceiros de gestantes com sífilis, que souberam do 
diagnóstico antes ou durante o pré-natal, apenas seis parceiros 
realizaram o tratamento adequado (CAMPOS et al., 2012). 
Segundo Campos et al (2012) a reduzida procura e a 
dificuldade de tratamento de parcerias sexuais, parece estar 
associada a construção das políticas de saúde em ter voltado os 
programas de saúde quase que exclusivamente à mulheres. 
Somente em 2009 por meio da portaria n° 1.944, de 27 de 
agosto, foi instituída a política nacional de atenção integral à 
saúde do homem. Além disso, os homens não se dedicam ao 
auto-cuidado, e ainda referem o trabalho como obstáculo à 
procura pelos serviços de saúde. Dessa forma, não 
reconhecendo suas necessidades de saúde, os homens atribuem 
o papel do cuidado às mulheres, alimentando a ideia de que 
não adoecem, e associando doença a fragilidade, característica 
essa, não intrínseca a sua condição de homem (CAMPOS et 
al., 2012; SOUSA et al., 2016). A recusa do paciente ao 
tratamento visa manter a discrição da sua condição de saúde, 
em decorrência do medo do julgamento e discriminação, 
caracterizando esse como um dos principais fatores 
relacionados a não adesão dos contatos sexuais ao tratamento 

(CAVALCANTE et al., 2012).  Em relação ao 
estabelecimento de horários alternativos para o tratamento, ao 
contornar barreiras para facilitar o acesso do usuário aos 
serviços de saúde, o profissional favorece a criação de vínculo 
e consequentemente confiança com o casal, a partir de uma 
relação embasada na responsabilidade de resolução dos 

problemas (DUARTE, 2007). O funcionamento de Unidades 
Básicas de Saúde em horários alternativos, conforme 
necessidade da população está previsto na nova Política de 
Atenção Básica aprovada pela Portaria nº 2436 de 21 de 
setembro de 2017.  
 
Conclusão 
 
O estudo evidenciou o desafio dos profissionais no tratamento 
dos parceiros de gestantes com sífilis, apontando que a grande 
dificuldade para o tratamento é a ausência dos parceiros nos 
serviços de saúde, além da dificuldade no manejo dos casos e 
ausência ou ineficiência das ações de educação em saúde. Foi 
possível identificar a dificuldade dos parceiros em comparecer 
ao serviço para o tratamento e a mobilização de alguns 
profissionais e suas equipes, a fim de oportunizar o tratamento 
conforme disponibilidade do cliente. O não comparecimento 
dos homens nos serviços de saúde, principalmente na atenção 
básica é “culturalmente“ reconhecida, tendo em vista que os 
mesmos costumam procurar mais os serviços de pronto 
atendimento. Abordar, convocar e aconselhar parceiros quando 
não se tem vínculo e uma boa relação profissional/usuário, 
baseado no respeito e confiança, não é tarefa fácil. Dessa 
forma, a educação em saúde ainda se configura como a melhor 
estratégia de sensibilização dos clientes para adesão ao 
tratamento adequado. Preparar profissionais para o manejo e 
aconselhamento adequado da doença e sensibilizá-los para 
maior empenho na busca ativa é essencial para facilitar a 
adesão dos parceiros ao tratamento.  
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